
CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA

Estado do Paraná

PROCESSO ADMINISTRATIVO - DG Nº 1/2019

Aos 16 de Janeiro de 2019, na cidade de Londrina, autuo a
documentação juntada na Fase 1 - Cotação, para contratação do
seguinte objeto: Serviços médicos de urgência e emergência

A U T U A Ç Ã O

Departamento de Suprimentos e Patrimônio
Maurício Calgarotto
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Assinado eletronicamente por:
-Mauricio Calgarotto,Técnico Legislativo	 em 23-01-2019 às 14:12:19
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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

DESPACHO – AUTORIZAÇÃO PRÉVIA

Processo Administrativo - DG nº. 01/2019

Objeto: Contratação de Serviços Médicos de Urgência e Emergência.

Autorizo a abertura do procedimento de contratação do objeto em epígrafe, 

conforme Termo de Referência juntado aos autos.

Londrina, 16 de Janeiro de 2019.

Mark Almeida
Diretor-Geral
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Assinado eletronicamente por:
-Mark Sandro Sorprezo de Almeida,Diretor Geral	 em 17-01-2019 às 14:34:12
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A Câmara Municipal de Londrina. 
A/C Sr. Mauricio Calgarotto 
 
 

ORÇAMENTO  
 

                                                                                          Valor Unitário 

 

QTDADE                                  SERVIÇO MENSAL 

   

 

01 
       

 

     

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTOS EM 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA MÉDICAS COM UTI 
MÓVEL NAS DEPENDÊNCIAS DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE LONDRINA (ÁREA PROTEGIDA) – 
PERÍODO DE 12 MESES. Conforme termo de 

referencia  

 

 

R$ 805,00 

 
 

 

Londrina, 18 de janeiro de 2019. 

 
 

RAZÃO SOCIAL :   SALVA-VIDA SOS EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA.    

CNPJ DA EMPRESA :    02.752.378/0001-77                            

TELEFONE: (43) 3373-5000 – (43) 3321-5566           FAX: (43) 3373-5037 

EMAIL: salvavida@salvavidasos.com.br    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Av. Santos Dumont, 438 – Aeroporto – Fone/Fax: (43) 3373-5000 – CEP 86039-090 – 

Londrina – Paraná 

e.mail: salvavida@salvavidasos.com.br 
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Assunto: RES: Orçamento Câmara Municipal
De: "Juliana Biato" <juliana.biato@medilar.com.br>
Data: 23/01/2019 11:36
Para: 'Maurício CalgaroƩo' <mauriciocalgaroƩo@cml.pr.gov.br>

Bom dia Mauricio,

Não iremos parƟcipar da cotação pois nossos contratos são com limitação de quanƟdade de atendimentos.
Obrigado

Juliana S. Biato
Executiva de Mercado
Medilar Gestão em Saúde
juliana.biato@medilar.com.br
www.medilar.com.br
Fone: 43 3339.8989
Celular: 43 99605.2660
Celular: 16 98226.7886

 
 

De: Maurício CalgaroƩo [mailto:mauriciocalgaroƩo@cml.pr.gov.br]
Enviada em: quarta-feira, 16 de janeiro de 2019 16:55
Para: salvavidas@salvavidasos.com.br; juliana.biato@medilar.com.br; contato@aemerncias.com.br;
amanda.ferreira@unimedlondrina.com.br; sandra.rialto@unipax.com.br; vendas@planohospitalar.org.br;
ssg_saude@hotmail.com; augusto@summusemergencias.com.br; albeƟni@uol.com.br; sac@plussante.com.br;
plussante@plussante.com.br
Assunto: Orçamento Câmara Municipal

Prezados, boa tarde.

A Câmara Municipal de Londrina pretende contratar serviços médicos de urgência e emergência.

Para tanto, segue em anexo o termo de referência que específica o Objeto a ser contratado.

Aguardo retorno com a proposta.

Atenciosamente.

--

RES: Orçamento Câmara Municipal imap://192.168.1.2:143/fetch>UID>/INBOX>210?header=print

1 of 2 23/01/2019 13:49
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Assunto: Orçamento Câmara Municipal
De: Maurício CalgaroƩo <mauriciocalgaroƩo@cml.pr.gov.br>
Data: 16/01/2019 16:54
Para: salvavidas@salvavidasos.com.br, juliana.biato@medilar.com.br,
contato@aemerncias.com.br, amanda.ferreira@unimedlondrina.com.br,
sandra.rialto@unipax.com.br, vendas@planohospitalar.org.br, ssg_saude@hotmail.com,
augusto@summusemergencias.com.br, albeƟni@uol.com.br, sac@plussante.com.br,
plussante@plussante.com.br

Prezados, boa tarde.

A Câmara Municipal de Londrina pretende contratar serviços médicos de urgência e emergência.

Para tanto, segue em anexo o termo de referência que específica o Objeto a ser contratado.

Aguardo retorno com a proposta.

Atenciosamente.

--

Anexos:

1.4.TR.pdf 2,0MB

Orçamento Câmara Municipal  

1 of 1 23/01/2019 14:22
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Assunto: RES: RES: Orçamento Câmara Municipal
De: "Juliana Biato" <juliana.biato@medilar.com.br>
Data: 24/01/2019 09:37
Para: 'Maurício CalgaroƩo' <mauriciocalgaroƩo@cml.pr.gov.br>

Bom dia

Segue proposta.
AƩ

Juliana S. Biato
Executiva de Mercado
Medilar Gestão em Saúde
juliana.biato@medilar.com.br
www.medilar.com.br
Fone: 43 3339.8989
Celular: 43 99605.2660
Celular: 16 98226.7886

 
 

De: Maurício CalgaroƩo [mailto:mauriciocalgaroƩo@cml.pr.gov.br]
Enviada em: quarta-feira, 23 de janeiro de 2019 16:53
Para: Juliana Biato <juliana.biato@medilar.com.br>
Assunto: Re: RES: Orçamento Câmara Municipal

Boa Tarde, Juliana.

Seria possível você enviar um orçamento na forma como vcs trabalham?

Talvez com a quantidade de atendimentos ou algo parecido.

Se conseguir, enviaremos o orçamento ao setor responsável pelo termo de referência para analisarem.

Grato...

Em 23/01/2019 11:36, Juliana Biato escreveu:

Bom dia Mauricio,

Não iremos parƟcipar da cotação pois nossos contratos são com limitação de quanƟdade de
atendimentos.
Obrigado

RES: RES: Orçamento Câmara Municipal imap://192.168.1.2:143/fetch>UID>/INBOX>219?header=print

1 of 2 24/01/2019 13:31
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Juliana S. Biato
Executiva de Mercado
Medilar Gestão em Saúde
juliana.biato@medilar.com.br
www.medilar.com.br
Fone: 43 3339.8989
Celular: 43 99605.2660
Celular: 16 98226.7886

De: Maurício CalgaroƩo [mailto:mauriciocalgaroƩo@cml.pr.gov.br]
Enviada em: quarta-feira, 16 de janeiro de 2019 16:55
Para: salvavidas@salvavidasos.com.br; juliana.biato@medilar.com.br; contato@aemerncias.com.br;
amanda.ferreira@unimedlondrina.com.br; sandra.rialto@unipax.com.br;
vendas@planohospitalar.org.br; ssg_saude@hotmail.com; augusto@summusemergencias.com.br;
albeƟni@uol.com.br; sac@plussante.com.br; plussante@plussante.com.br
Assunto: Orçamento Câmara Municipal

Prezados, boa tarde.

A Câmara Municipal de Londrina pretende contratar serviços médicos de urgência e
emergência.

Para tanto, segue em anexo o termo de referência que específica o Objeto a ser contratado.

Aguardo retorno com a proposta.

Atenciosamente.

--

Anexos:

Proposta SOS Unimed ÁREA PROTEGIDA CML.docx 102KB

RES: RES: Orçamento Câmara Municipal imap://192.168.1.2:143/fetch>UID>/INBOX>219?header=print

2 of 2 24/01/2019 13:31
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Londrina, 24/01/2019.
PARA
CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Mauricio Pr.

Primeiramente gostaríamos de agradecer a oportunidade e parabenizá-los pelo interesse em preservar e
salvar vidas, provando ser uma entidade com grande diferencial.

» ÁREA PROTEGIDA

O serviço Área Protegida visa dar atendimento rápido, eficiente e seguro em situações de urgências e
emergências médicas. O serviço é essencial para industrias, empresas, shoppings, escolas, clubes, hotéis,
universidades e estabelecimentos comerciais em geral, já que proporciona atendimento pré-hospitalar, por
meio  de  UTIs  móveis,  a  todos  que  estiverem  no  local  protegido  (  colaboradores,  clientes,
fornecedores e visitantes).
 

Funcionam  24  horas,  todos  os  dias  do  ano,  dispõem  de  central  de  atendimento  para  receber
solicitações e executar todo o processo de  orientação médica e/ou socorro, através da linha 0800
725 5555, as ligações são gratuitas e podem ser realizadas de telefones fixos ou aparelhos celulares
e  Serviços oferecidos pelo SOS Unimed.

»     PROPOSTA COMERCIAL   

Segue proposta: 

R$ 2.400,00 mensal, com franquia de 24 atendimentos anuais, ou
R$ 3.000,00 mensal, com franquia de 36 atendimentos anuais.

Validade desta proposta 30 dias.

Prazo de pagto: dia 20 de cada mês.

*caso  ocorra  atendimento  excedente  da  franquia  contratada,  o  custo  atual  é  de  R$  1.000,00  por
atendimento.

Qualquer duvida estamos a disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente,

VIVER  EMERGENCIAS MEDICAS LONDRINA LTDA - CNPJ – 19.455.883/0001-52
Rua Mato Grosso, 1520 - Centro – Londrina – PR- CEP 86010-180

Íntegra gerada em 1/4/2019 às 17:8(Seq.:1.9,mauriciocalgarotto)  pag. 14 de 84



Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

CI nº. 32/2019– DSP
De: Departamento de Suprimentos e Patrimônio
Para: Departamento Financeiro
Assunto:  Informação de dotação orçamentária atualizada – PA-DG nº. 01/2019

Londrina, 24 de janeiro de 2019. 

Prezado Gerente,

Solicitamos  informação  de  dotação orçamentária  e  saldo  atualizado  para
contratação de Serviços médicos de urgência e emergência.

Atenciosamente,

Mauricio Calgarotto
Departamento de Suprimentos e Patrimônio

De acordo;

Luiz Fernando Moraes Marendaz
Departamento de Suprimentos e Patrimônio
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Assinado eletronicamente por:
-Mauricio Calgarotto,Técnico Legislativo	 em 24-01-2019 às 16:48:54
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1 

 

Câmara Municipal de Londrina 
Estado do Paraná 

 
 

CI. Nº 009/2019-FIN. Londrina, 25 de janeiro de 2019. 

 
 
 
De: Departamento Financeiro 

Para: Departamento de Suprimentos e Patrimônio 

Assunto: Saldo Orçamentário PA-DG nº 01/2019 

 
 
 

Prezados, 
 
 
Em atenção a CI nº 32/2019 – DSP, informamos no quadro abaixo a funcional 

programática e o saldo orçamentário a que se refere o Processo Administrativo - DG nº 
01/2019: 

 
 
Funcional Programática: 

 
01.010.01.031.0001.2001 

Elementos de despesa: 3390.3900 –  Outros Serviços de 
Terceiros -PJ 

Desdobramento: 3390.396100- Serviços de Socorro e 
Salvamento 

Saldo orçamentário no elemento de despesa: 3390.39: 848.402,19 

Previsão orçamentária para o exercício de 2019: 900.000,00 

Despesas empenhadas com processo de licitação no desdobramento da despesa:                                  0,00 

Despesas empenhadas sem processo de licitação no desdobramento da despesa:                                   0,00 

                 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 

Hermes de Faria Barbeta 
Departamento Financeiro 

 
 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

, c
on

fo
rm

e 
a 

M
ed

id
a 

P
ro

vi
só

ria
 n

º 
2.

20
0-

2 
de

 2
4/

08
/2

00
1 

e 
a 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
12

0 
de

 0
4/

06
/2

01
8 

da
 M

es
a 

E
xe

cu
tiv

a 
da

 C
âm

ar
a 

M
un

ic
ip

al
 d

e 
Lo

nd
rin

a.
A

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

st
e 

do
cu

m
en

to
 p

od
e 

se
r 

co
nf

er
id

a 
no

 s
ite

 d
a 

C
âm

ar
a 

at
ra

vé
s 

do
 li

nk
: h

ttp
://

w
w

w
1.

cm
l.p

r.
go

v.
br

/c
m

l/s
ite

/ti
pa

ut
en

tic
o.

xh
tm

l, 
in

fo
rm

an
do

 n
úm

er
o 

do
 p

ro
ce

ss
o=

16
75

0 
e 

o 
nú

m
er

o 
do

 d
oc

um
en

to
=

13
01

6

Assinado eletronicamente por:
-Rosangela Manoel Lopes Silva,Contador	 em 25-01-2019 às 15:14:32
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Assunto: RES: Orçamento
De: "Salva-Vida SOS" <salvavida@salvavidasos.com.br>
Data: 24/01/2019 17:30
Para: 'Maurício CalgaroƩo' <mauriciocalgaroƩo@cml.pr.gov.br>

Olá Maurício,
Segue anexo novo orçamento,

AƩ
Patrícia

De: Maurício CalgaroƩo [mailto:mauriciocalgaroƩo@cml.pr.gov.br]
Enviada em: quinta-feira, 24 de janeiro de 2019 16:39
Para: Salva-Vida SOS <salvavida@salvavidasos.com.br>
Assunto: Re: RES: RES: Orçamento

Patrícia,

Preciso que você me envie um novo orçamento com o valor acordado.

Em seguida eu enviarei outro email com a documentação necessária.

Agradecemos pela cooperação até o momento.

Att...

Em 24/01/2019 16:07, Salva-Vida SOS escreveu:

Boa Tarde Maurício,
Podemos sim prorrogar nosso contrato com este valor.

Você precisa de carta de manifestação de interesse?... alguma documentação?

AƩ
Patrícia
3373 5000

De: Maurício CalgaroƩo [mailto:mauriciocalgaroƩo@cml.pr.gov.br]
Enviada em: quinta-feira, 24 de janeiro de 2019 15:31
Para: SALVA VIDA SOS <salvavida@salvavidasos.com.br>
Assunto: Re: RES: Orçamento

Boa tarde, Patrícia.

Gostaria de saber a possibilidade de trabalharmos o valor do orçamento para 733,00. Dessa forma
conseguimos prorrogar o contrato por mais um ano.

O limite conforme disposição legal para contratações diretas (como esta) é de 1$ 7.600,00 (Art. 24 II Lei
8.666/93). Sendo assim dois anos de contratação resultariam em R$ 17.592,00.

Aguardamos retorno.

Att...

Em 18/01/2019 15:34, SALVA VIDA SOS escreveu:

RES: Orçamento imap://192.168.1.2:143/fetch>UID>/INBOX>229?header=print

1 of 2 25/01/2019 15:29
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Boa Tarde Mauricio,
Segue anexo nossa proposta de Área Protegida,
Fico a disposição,

AƩ
Patrícia

AdministraƟvo/Financeiro
(43) 3373-5000
salvavida@salvavidasos.com.br

De: Maurício Calgarotto [mailto:mauriciocalgarotto@cml.pr.gov.br]
Enviada em: quarta-feira, 16 de janeiro de 2019 17:00
Para: Salvavida@salvavidasos.com.br; contato@aemergencias.com.br
Assunto: Orçamento

Prezados, boa tarde.

A Câmara Municipal de Londrina pretende contratar serviços médicos de urgência e
emergência.

Para tanto, segue em anexo o termo de referência que específica o Objeto a ser contratado.

Aguardo retorno com a proposta.

Atenciosamente.
--

Anexos:

ORÇAMENTO CÂMARA 2019.pdf 410KB

RES: Orçamento imap://192.168.1.2:143/fetch>UID>/INBOX>229?header=print

2 of 2 25/01/2019 15:29
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Av. Santos Dumont, 438  Aeroporto  Fone/Fax: (43) 3373-5000  CEP 86039-090  
Londrina  Paraná 

e.mail: salvavida@salvavidasos.com.br 
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23/01/2019

1/1

 
 

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

 
Nome: SALVA-VIDA S.O.S. - EMERGENCIAS MEDICAS LTDA
CNPJ: 02.752.378/0001-77

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
 Emitida às 13:51:58 do dia 18/01/2019 <hora e data de Brasília>.

 Válida até 17/07/2019.
 Código de controle da certidão: DBD0.A5AC.3515.6B13

 Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 019394995-96

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 02.752.378/0001-77
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 23/05/2019 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1
Emitido via Internet Pública (23/01/2019 14:39:12)
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA
 ESTADO DO PARANÁ

Secretaria Municipal de Fazenda
 Diretoria de Arrecadação - Gerência de Pronto Atendimento

 

CERTIDÃO NEGATIVA UNIFICADA

N° 1184438 / 2019 
Válida por 120 (cento e vinte) dias a contar da data da expedição

 

          Certificamos que não existe débito vencido correspondente a Impostos, Taxas,
Contribuição de Melhoria e Outros do Cadastro Mobiliário, Contribuinte e Imobiliário,
bem como inexiste Dívida Ativa, com relação ao abaixo referido:

SALVA VIDA S O S EMERGENCIAS MEDICAS LTDA
 CPF/CNPJ: 02.752.378/0001-77

          Fica reservado ao Município o direito de cobrar débitos que porventura venham a ser
constatados em buscas, assim como de efetuar ou rever lançamentos sobre fatos
geradores já ocorridos.

 

Finalidade da certidão: DIREITO (Licitação, Cadastro, Incentivo à Cultura e/ou Esporte,
Financiamento, Inventário, Baixa, Transferência).

 

Londrina, 23 de janeiro de 2019

 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço <http://www.londrina.pr.gov.br>.

Dispensados carimbo e assinatura , conforme art. 3º do Decreto Nº 640/2015.

 

 
 
Modelo aprovado pela Portaria Nº 002/2015/GAB/SMF

Íntegra gerada em 1/4/2019 às 17:8(Seq.:2.5,mauriciocalgarotto)  pag. 22 de 84



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: SALVA-VIDA S.O.S. - EMERGENCIAS MEDICAS LTDA
                    (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 02.752.378/0001-77
Certidão nº: 166675205/2019
Expedição: 23/01/2019, às 14:41:04
Validade: 21/07/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que SALVA-VIDA S.O.S. - EMERGENCIAS MEDICAS LTDA

                    (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
02.752.378/0001-77, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/01/2019 às 14:41) não consta registro no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao

CNPJ nº 02.752.378/0001-77.

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cnj.jus.br
através do número de controle: 5C48.9951.22F7.B713 

Gerado em: 23/01/2019 as 14:41:53 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1Íntegra gerada em 1/4/2019 às 17:8(Seq.:2.5,mauriciocalgarotto)  pag. 24 de 84
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
 
 
Inscrição: 02752378/0001-77
Razão Social: SALVA VIDA S O S EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA
Endereço: AV SANTOS DUMONT 1035 / BOA VISTA / LONDRINA / PR / 86039-090
 
 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.
 
 
O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.
 
 
Validade: 13/01/2019 a 11/02/2019
 
Certificação Número: 2019011300483084165850
 
 
Informação obtida em 23/01/2019, às 14:42:37.
 
 
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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23/01/2019 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx 1/1

Consulta de Impedidos de Licitar

Tipo documento CNPJ Número documento 02752378000177

Nome

Fornecedor

Período publicação : de    até  

Data de Início Impedimento: de    até  

Data de Fim Impedimento: de    até  

Pesquisa Impedidos de Licitar

PesquisarPesquisar

NENHUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 02752378000177!
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo Administrativo - DG nº. 01/2019

Objeto: Dispensa de Licitação, com fundamento no artigo 24, II, da Lei 8.666/1993 -

Contratação de Serviços Médicos de Urgência e Emergência.

Trata-se  de  solicitação  do  Departamento  de  Administração  Predial  para

contratação  de  serviços  médicos  de  urgência  e  emergência,   através  do  sistema  de  área

protegida, nas dependências da Câmara Municipal de Londrina (fls. 04-08 dos autos). 

O objeto de contratação deste processo foi alvo também no ano de 2018

através do Processo Administrativo 31/2018 e da dispensa de número 09/2018, no entanto

antes do término de vigência do contrato houve rescisão em decorrência de irregularidades

referentes à não observância de exigências legais impostas à empresa. Isto teve início quando

a  empresa  SALVA  VIDAS  SOS  EMERGÊNCIAS  MÉDICAS  LTDA  enviou  o  ofício

0001/2018 a esta casa questionando a regularidade e cumprimento das exigências legais da

empresa até então contratada, MS CLÍNICA MÉDICA E ATENDIMENTO DOMICILIAR

LTDA  ME,  a  fim  de  que  realizasse  o  serviço  conforme  as  qualificações  exigidas  pela

legislação.

Este Departamento de Suprimentos e Patrimônio fez uma breve consulta aos

documentos  apontados pela  empresa  SALVA VIDAS SOS como documentos  necessários

para  tal  contratação.  Após  tal  consulta,  que  fora  insucedida,  enviou-se  uma solicitação  à

Assessoria Jurídica desta casa para emissão de parecer  quanto à necessidade ou não de a

Câmara  Municipal  de  Londrina  exigir  os  documentos  da  contratada,  uma  vez  que  tais

documentos foram objeto de questão da empresa SOS SALVA VIDAS.

Após confirmação da Assessoria Jurídica da necessidade dos documentos, a

empresa contratada, MS CLÍNICA MÉDICA E ATENDIMENTO DOMICILIAR LTDA ME,

foi notificada através do ofício 1154/2018 para comprovar a observância das exigências legais

relacionadas ao ramo dos serviços prestados pela empresa notificada. Decorrido o prazo de 5

dias úteis para manifestação da empresa, não houve esclarecimentos.

Novo parecer da Assessoria Jurídica foi solicitado por este departamento de
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Suprimento  (através  da  CI  286/2018)  sobre  a  possibilidade  de  rescisão  do  contrato  de

prestação de serviços médicos de urgência e emergência. Tal parecer foi favorável a aplicação

da  rescisão  contratual  e  a  instauração  de  processo  administrativo  visando  à  apuração  de

infração contratual e aplicação das respectivas penalidades. 

Após tais eventos, o departamento de Administração Predial produziu novo

Termo de Referência (este, objeto do relatório em tela) para nova contratação.

Nova  pesquisa  de  mercado  foi  realizada,  porém  recebemos  somente  2

orçamentos (folhas 09 e 15). Lembrando que, na cidade de Londrina e região, há 3 empresas

(dentre estas a empresa MS que teve o contrato administrativo 10/2018 rescindido) as quais

realizam tal  serviço  e  tendo  em vista  a  agilidade  necessária  em caso  de  chamados  para

atendimento de urgência e emergência torna-se totalmente inviável a contratação de empresas

de cidades  distantes.  A priori,  o orçamento  da empresa SALVA VIDAS SOS era de R$

805,00 mensais conforme página 09 dos autos, entretanto após negociação obteve-se o valor

final de R$ 733,00 (página 20).

 Tais orçamentos foram dispostos na tabela a seguir

SALVA VIDA SOS MEDILAR

Serviço  de  Área
protegida

R$ 733,00 (mensal)

R$ 2.400,00 mensal, com franquia de 24
atendimentos anuais.

R$ 3.000,00 mensal, com franquia de 36
atendimentos anuais.

Cabe-nos informar que o orçamento da empresa MEDILAR não apresenta

conformidade com o Termo de Referência, uma vez que este cita:

“1.4 A franquia mensal contemplará número  ilimitado de atendimentos,

sem  carência  para  o  início  do  atendimento  e  sem  restrições  quando  a  doenças

preexistentes.”

Dos orçamentos elencados acima, verifica-se que o menor preço compete à

Empresa  SALVA VIDA SOS,  inscrita  no  CNPJ nº02.752.378/0001-77 pelo  valor  de  R$

733,00 (setecentos e trinta e três reais) mensais.

Assim sendo,  o Departamento  de  Suprimentos  e  Patrimônio  procedeu  a

reunião dos seguintes documentos para a contratação da empresa acima referida:

a) Certidão Negativa de Débitos Federais (fl 21);

b) Certidão negativa de débitos estaduais (fl 22);

c) Certidão negativa de débitos municipais (fl 23);
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d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (fl 24);

e)  Certidão  negativa  de  condenações  cíveis  por  ato  de  improbidade

administrativa e inelegibilidade perante o CNJ (fl 25);

f) Certificado de regularidade do FGTS (fl. 26);

g) Consulta ao cadastro de impedidos de licitar do TCE/PR (fl. 27);

h) Contrato social consolidado (fls 28 a 36);

i) Licença Sanitária  (fl 38);

j) Certificado de inscrição da empresa  no Conselho Regional de Medicina

(fl 39);

k)  Apresentação  de  qualificação  junto  ao  Conselho  Regional  de

Enfermagem (COREN) do responsável Técnico Enfermeiro (fl 40);

l) Certificado de inscrição  no cadastro  Nacional de Estabelecimento  de

Saúde (CNES) (fl 41);

m) Declaração que não emprega menores (fl 42).

Faz-se necessário observar que o documento i) licença sanitária contém as

placas dos veículos habilitados para o atendimento em emergência e UTI móvel. 

Isto  posto,  encaminhamos  à  Controladoria  para  controle  preventivo  e  à

Assessoria Jurídica para parecer. Após, à Presidência para Homologação.

Londrina/PR, 29 de dezembro de 2019.

Mauricio Calgarotto
Departamento de Suprimentos e Patrimônio
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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

CI nº 44/2019 – DSP
De: Departamento de Suprimentos e Patrimônio
Para: Controladoria
Assunto: Controle interno prévio – Processo Administrativo 01/2019 – Dispensa de Licitação
– Contratação de empresa para serviços médicos de urgência e emergência.

Londrina, 29 de janeiro de 2019.

Prezados,

Encaminhamos o processo Administrativo em epígrafe, referente à dispensa

de licitação para contratação de serviços médicos de urgência e emergência na área protegida

da Câmara Municipal de Londrina, a fim de que se realize o controle interno preventivo.

Atenciosamente,

Mauricio Calgarotto
Departamento de Suprimentos e Patrimônio
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo Administrativo - DG nº. 01/2019

Objeto: Dispensa de Licitação, com fundamento no artigo 24, II, da Lei 8.666/1993 -

Contratação de Serviços Médicos de Urgência e Emergência.

Trata-se  de  solicitação  do  Departamento  de  Administração  Predial  para

contratação  de  serviços  médicos  de  urgência  e  emergência,   através  do  sistema  de  área

protegida, nas dependências da Câmara Municipal de Londrina (fls. 04-08 dos autos). 

O objeto de contratação deste processo foi alvo também no ano de 2018

através do Processo Administrativo 31/2018 e da dispensa de número 09/2018, no entanto

antes do término de vigência do contrato houve rescisão em decorrência de irregularidades

referentes à não observância de exigências legais impostas à empresa. Isto teve início quando

a  empresa  SALVA  VIDAS  SOS  EMERGÊNCIAS  MÉDICAS  LTDA  enviou  o  ofício

0001/2018 a esta casa questionando a regularidade e cumprimento das exigências legais da

empresa até então contratada, MS CLÍNICA MÉDICA E ATENDIMENTO DOMICILIAR

LTDA  ME,  a  fim  de  que  realizasse  o  serviço  conforme  as  qualificações  exigidas  pela

legislação.

Este Departamento de Suprimentos e Patrimônio fez uma breve consulta aos

documentos  apontados pela  empresa  SALVA VIDAS SOS como documentos  necessários

para  tal  contratação.  Após  tal  consulta,  que  fora  insucedida,  enviou-se  uma solicitação  à

Assessoria Jurídica desta casa para emissão de parecer  quanto à necessidade ou não de a

Câmara  Municipal  de  Londrina  exigir  os  documentos  da  contratada,  uma  vez  que  tais

documentos foram objeto de questão da empresa SOS SALVA VIDAS.

Após confirmação da Assessoria Jurídica da necessidade dos documentos, a

empresa contratada, MS CLÍNICA MÉDICA E ATENDIMENTO DOMICILIAR LTDA ME,

foi notificada através do ofício 1154/2018 para comprovar a observância das exigências legais

relacionadas ao ramo dos serviços prestados pela empresa notificada. Decorrido o prazo de 5

dias úteis para manifestação da empresa, não houve esclarecimentos.

Novo parecer da Assessoria Jurídica foi solicitado por este departamento de
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Suprimento  (através  da  CI  286/2018)  sobre  a  possibilidade  de  rescisão  do  contrato  de

prestação de serviços médicos de urgência e emergência. Tal parecer foi favorável a aplicação

da  rescisão  contratual  e  a  instauração  de  processo  administrativo  visando  à  apuração  de

infração contratual e aplicação das respectivas penalidades. 

Após tais eventos, o departamento de Administração Predial produziu novo

Termo de Referência (este, objeto do relatório em tela) para nova contratação.

Nova  pesquisa  de  mercado  foi  realizada,  porém  recebemos  somente  2

orçamentos (folhas 09 e 15). Lembrando que, na cidade de Londrina e região, há 3 empresas

(dentre estas a empresa MS que teve o contrato administrativo 10/2018 rescindido) as quais

realizam tal  serviço  e  tendo  em vista  a  agilidade  necessária  em caso  de  chamados  para

atendimento de urgência e emergência torna-se totalmente inviável a contratação de empresas

de cidades  distantes.  A priori,  o orçamento  da empresa SALVA VIDAS SOS era de R$

805,00 mensais conforme página 09 dos autos, entretanto após negociação obteve-se o valor

final de R$ 733,00 (página 20).

 Tais orçamentos foram dispostos na tabela a seguir

SALVA VIDA SOS MEDILAR

Serviço  de  Área
protegida

R$ 733,00 (mensal)

R$ 2.400,00 mensal, com franquia de 24
atendimentos anuais.

R$ 3.000,00 mensal, com franquia de 36
atendimentos anuais.

Cabe-nos informar que o orçamento da empresa MEDILAR não apresenta

conformidade com o Termo de Referência, uma vez que este cita:

“1.4 A franquia mensal contemplará número  ilimitado de atendimentos,

sem  carência  para  o  início  do  atendimento  e  sem  restrições  quando  a  doenças

preexistentes.”

Dos orçamentos elencados acima, verifica-se que o menor preço compete à

Empresa  SALVA VIDA SOS,  inscrita  no  CNPJ nº02.752.378/0001-77 pelo  valor  de  R$

733,00 (setecentos e trinta e três reais) mensais.

Assim sendo,  o Departamento  de  Suprimentos  e  Patrimônio  procedeu  a

reunião dos seguintes documentos para a contratação da empresa acima referida:

a) Certidão Negativa de Débitos Federais (fl 21);

b) Certidão negativa de débitos estaduais (fl 22);

c) Certidão negativa de débitos municipais (fl 23);
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d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (fl 24);

e)  Certidão  negativa  de  condenações  cíveis  por  ato  de  improbidade

administrativa e inelegibilidade perante o CNJ (fl 25);

f) Certificado de regularidade do FGTS (fl. 26);

g) Consulta ao cadastro de impedidos de licitar do TCE/PR (fl. 27);

h) Contrato social consolidado (fls 28 a 36);

i) Licença Sanitária  (fl 38);

j) Certificado de inscrição da empresa  no Conselho Regional de Medicina

(fl 39);

k)  Apresentação  de  qualificação  junto  ao  Conselho  Regional  de

Enfermagem (COREN) do responsável Técnico Enfermeiro (fl 40);

l) Certificado de inscrição  no cadastro  Nacional de Estabelecimento  de

Saúde (CNES) (fl 41);

m) Declaração que não emprega menores (fl 42).

Faz-se necessário observar que o documento i) licença sanitária contém as

placas dos veículos habilitados para o atendimento em emergência e UTI móvel. 

Isto  posto,  encaminhamos  à  Controladoria  para  controle  preventivo  e  à

Assessoria Jurídica para parecer. Após, à Presidência para Homologação.

Londrina/PR, 29 de janeiro de 2019.

Mauricio Calgarotto
Departamento de Suprimentos e Patrimônio
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CI. Nº 015/2019-FIN. Londrina, 30 de janeiro de 2019.

De: Departamento Financeiro
Para: Departamento de Suprimentos e Patrimônio
Assunto: Saldo Orçamentário PA-DG nº 01/2019

Prezados,

Em atenção a CI nº 32/2019 – DSP, informamos no Quadro abaixo a funcional
programática e o saldo orçamentário  a  que se refere o Processo Administrativo-DG nº
01/2019:

Funcional Programática: 01.010.01.031.0001.2001

Elementos de despesa: 3390.3900 – Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Jurídica

Desdobramento: 3390.396100 – Serviços  de Socorro e
Salvameno

Saldo orçamentário no elemento de despesa: 3390.39: 838.708,38

Despesas empenhadas com processo de licitação no desdobramento da despesa: 0,00

Despesas empenhadas sem processo de licitação no desdobramento da despesa: 0,00

Atenciosamente,

Hermes de Faria Barbeta,
Gerente do Departamento Financeiro.

1

 

Câmara Municipal de Londrina 
Estado do Paraná 
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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

Comunicação Interna n.º 029/2019

Data: 11 de fevereiro de 2019.

De: Controladoria
Para: Departamento de Suprimentos e Patrimônio

Assunto: Análise Prévia – Processo Administrativo nº 01/2019 – Dispensa de Licitação –
Contratação de empresa de serviços médicos de urgência e emergência.

Prezado Gerente:

Através da C.I. nº 44/2019 – DSP, (fl. 46 – processo físico) é solicitado
para que esta Controladoria proceda à análise prévia do processo em epígrafe.

Analisando a documentação acostada nos autos desse processo (fls. 1 a 46 –
processo físico), efetuamos as seguintes recomendações:

1) Termo de Referência:

Recomendamos que seja feita, em complemento, a justificativa da
necessidade dessa contratação.

Recomendamos, ainda, incluir no item 1.3 (fl.4) do Termo de Referência,
com relação à Área Protegida, a possibilidade de alteração de sua abrangência ou mudança de
local, em virtude da possibilidade da reforma do imóvel sede.

2) Minuta do Contrato Administrativo:

Recomendamos que, por ser necessário para esse tipo de contratação, haja
vista obrigações futuras a serem cumpridas, seja elaborada a respectiva minuta contratual,
inserindo nessa, no que for aplicável, as regras exigidas nos artigos 55 e 62 da Lei nº
8.666/1993.

3) Da informação do Gestor e do Fiscal do Contrato:

Observa-se que não constam nesse processo as indicações do gestor e do
fiscal do contrato, sendo que o gestor deve ser indicado de conformidade com art. 7º, inciso I,
§ 1º do Ato da Mesa nº 11/2013, obrigatoriamente do Departamento de Suprimentos e
Patrimônio que indicará formalmente nos processos de contratação, dentre os seus servidores,
a pessoa responsável.

Já, no caso do fiscal do contrato, conforme determina o parágrafo único do
art. 1º da Portaria nº 137/2013, o fiscal natural é o gerente do departamento que elaborou o
Termo de Referência, podendo ser indicado subordinado. 
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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

Desta forma, recomendamos que sejam feitas as indicações do fiscal e do
gestor do contrato nesse processo, devendo ser certificado nos autos. 

4) Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral:

Recomendamos obter esse documento junto ao site da Receita Federal do
Brasil, anexando-o nos autos desse processo.

5) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF:

O certificado (fl. 26) está com a validade vincenda em 11/02/2019,
recomendamos que, antes da homologação da contratação seja obtido novo certificado, com
prazo de validade atualizado.

6) Sequência dos documentos nos autos do processo digital e físico:

Constatamos que a documentação acostada na seção “integra” dos autos do
processo digital consta da folha 1, até a folha 48, sendo que, confrontada com os autos do
processo físico, este contém a documentação de folha 1, até a folha 46. Não obstante,
independente da documentação mantida nos módulos das fases 1 e 2, recomendamos que a
documentação do processo digital, enquanto mantida concomitantes as formas física e
digitalizada, deve estar na “integra”, rigorosamente, na mesma ordem sequencial dos autos do
processo físico.

Por fim, uma vez tomada as providências recomendadas, não obstamos o
normal prosseguimento do feito, devendo o mesmo ser analisado pela Assessoria Jurídica
desta Casa, nos termos do parágrafo único, art. 38, da Lei 8.666/93.

As orientações destacadas neste expediente, deverão ser utilizadas para
aperfeiçoamento dos controles existentes nos departamentos/unidades executoras, que são os
fiéis guardiões da credibilidade do processo administrativo. 

Atenciosamente,

Vastiler Horacio
Contador

De Acordo:

Silvio Palma Meira
Controlador em Exercício
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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

CI nº 82/2019 – DSP
De: Departamento de Suprimentos e Patrimônio
Para: Departamento Administração Predial
Assunto: Atualização do Termo de Referência (Serviços médicos de urgência e emergência)

Londrina, 11 de fevereiro de 2019.

Prezados,

Em observância ao parecer de seq. 2.10 da Controladoria, encaminhamos

o processo para análise das recomendações dos tópicos 1 e 3 (fl. 51).

Atenciosamente,

  
Mauricio Calgarotto

Departamento de Suprimentos e Patrimônio
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Assinado eletronicamente por:
-Mauricio Calgarotto,Técnico Legislativo	 em 11-02-2019 às 18:02:25
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

Despacho

Processo Administrativo – DG nº. 01/2019
Assunto: Designação de responsável pela Gestão do Contrato.

Em  atenção  ao  artigo  7º,  §  1º  do  Ato  da  Mesa  nº.  11/2013,  designo  a

servidora Lilian Matsubara Denobi Vieira, matrícula 11018, para a Gestão do Contrato.

Londrina, 22 de fevereiro de 2019.

Luiz Fernando Moraes Marendaz
Departamento de Suprimentos e Patrimônio
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Assinado eletronicamente por:
-Luiz Fernando Moraes Marendaz,Técnico Legislativo	 em 22-02-2019 às 15:26:25
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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ***MINUTA***
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. /2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2019

OBJETO: SERVIÇOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA MÉDICAS (ÁREA PROTEGIDA)

VALOR: R$ 8.796,00 (OITO MIL SETECENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS).

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

A  CÂMARA MUNICIPAL DE  LONDRINA,  com  sede  na  Rua  Gov.
Parigot de Souza, 145, Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto, Londrina – PR, inscrita
no CNPJ sob o nº  78.316.064/0001-93, neste ato representado por seu Presidente, Vereador
AILTON DA SILVA NANTES, portador da Cédula de Identidade  Registro Geral (RG) nº
3.419.976-0, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF)
sob o nº. 501.975.769-15;

Em  face  da  classificação  das  propostas  apresentadas  na  Dispensa  de
Licitação em epígrafe, conforme Relatório Final de Dispensa de Licitação, Parecer Jurídico e
Termo de Homologação ratificado pelo Presidente da Câmara Municipal de Londrina;

Resolve  firmar  Contrato  Administrativo com a  SALVA-VIDAS  SOS
EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 02.752.378/0001-77, com
sede na Av. Santos Dumont, 438, Aeroporto - CEP  nº. 86039-090, no Município de Londrina-
PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a). WAGNER PERUSSOLO ANDRADE, portador(a)
da Cédula de Identidade nº 5.777.810-5 e CPF nº 977.956.909-04, nos seguintes termos:
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Dispensa de Licitação nº.
***MINUTA***

2

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1 O  objeto  deste  instrumento  é  Serviços  de  urgência  e  emergência  médicas  (área
protegida), para atender às necessidades da Câmara Municipal de Londrina, conforme
especificações  e  quantidades  estabelecidas  no  presente  instrumento,  no  Termo  de
Referência, no Edital e seus Anexos.

2 A disciplina das das condições de execução dos serviços, das condições de pagamento,
obrigações  da  contratada  obrigações  da  contratante,  estão  previstas  no  termo  de
referência,  documento  que  integra  o  presente  instrumento,  como  se  nele  estivesse
transcrito.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3 As  despesas  com  a  execução  dos  contratos  decorrentes  do  presente  instrumento,
correrão  à  conta  da  dotação  Funcional  programática:  01.010.01.031.0001.2001,
Natureza da despesa: 3390.396100 - Serviços de Socorro e Salvamento.

CLÁUSULA TERCEIRA –  DA CONTRATAÇÃO  E  EMISSÃO  DE  NOTA DE
EMPENHO

4 A contratação será realizada de acordo com as disposições do presente instrumento, do
Termo de Referência e será executada por emissão de Nota de Empenho.

5 A Nota de Empenho deverá ser solicitada, pelo Fiscal do Contrato.

5.1 O preço a ser empenhado deverá constar expressamente do pedido de empenho e
deverá observar o preço registrado no presente instrumento. 

5.2 O Fiscal do Contrato enviará, no endereço de e-mail ou no número de fac-símile da
Contratada, a Nota de Empenho a cada solicitação.

6 A  Contratada  deverá  manter  durante  toda  a  execução  da  contratação,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

7 O  Contrato  Administrativo  terá  vigência  de  12  (doze)  meses,  a  contar  da  data  da

________________________________________________________________
Rua Gov. Parigot de Souza, 145

Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR
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Dispensa de Licitação nº.
***MINUTA***

3

publicação em Jornal oficial.

8 O  Contrato  Administrativo  pode,  por  interesse  da  Contratante,  ser  prorrogado  por
períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso
II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993 desde que respeite o valor-limite da dispensa de
licitação (atualmente com disciplina no art. 24, II da Lei 8.666/1993 e Decreto Federal
9.412/2018).

9 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

10 Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de
mercado  ou  de  preços  contratados  por  outros  órgãos  e  entidades  da  Administração
Pública,  visando  a  assegurar  a  manutenção  da  contratação  mais  vantajosa  para  a
Contratante, em relação à realização de uma nova licitação.

11 O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido declarada inidônea
ou  suspensa  ou  impedida  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  de  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal
ou  municipal,  enquanto  perdurarem  os  efeitos;  ou,  ainda,  não  mantiver,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas na licitação;

12 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO UNITÁRIO E DO VALOR DO CONTRATO
ADMINISTRATIVO

13 O preço unitário é R$ 733,00 (setecentos e trinta e três reais). 

14 O presente instrumento possui valor total de R$ 8.796,00 (oito mil setecentos e noventa
e seis reais).

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

15 O  prazo  para  pagamento  será  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  do  recebimento
definitivo,  pelo  servidor  designado  a  atuar  como  Fiscal  do  Contrato,  da  Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

________________________________________________________________
Rua Gov. Parigot de Souza, 145

Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR
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Dispensa de Licitação nº.
***MINUTA***

4

16 A Nota  Fiscal  será  mensal  e  deverá  ser  apresentada  até  o  quinto  dia  útil  do  mês
subsequente ao da prestação.

17 Se houver erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará  pendente  até  que  a  Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou
por outro meio previsto na legislação vigente.

19 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

20 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no Contrato Administrativo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

21  A fiscalização da contratação será exercida por representante da Câmara Municipal de
Londrina, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e,
quando  necessário,  dará  ciência  ao  Gestor  da  contratação  para  tomar  as  medidas
cabíveis.

21.1O  representante  da  Câmara  Municipal  de  Londrina  deverá  ter  a  experiência
necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

21.2A fiscalização  do  Contrato  Administrativo  será  feita  pelo  servidor  que  assina  o
Termo  de  Referência  (Anexo  I),  qual  seja  a  servidora:  Marina  Akemi  Higuti,
matrícula 1795 e a gestão pela servidora: Lilian Matsubara Denobi Vieira, matrícula
11018.

22 Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuições:

22.1Somente  solicitar  prestações  da  Contratada  mediante  a  apresentação  de  Nota  de
Empenho.

22.2Receber e indicar o número do empenho na fatura, caso a Contratada não o tenha
feito.

22.3Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de remetê-la ao
Departamento Financeiro.

22.4Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para eventual
instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade.

________________________________________________________________
Rua Gov. Parigot de Souza, 145

Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR
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Dispensa de Licitação nº.
***MINUTA***

5

23 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  da
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº
8.666, de 1993.

24 O Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do mesmo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis. 

CLÁUSULA  OITAVA  –  DAS  INFRAÇÕES  E  DAS  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

25 A  Contratada  que  descumprir  quaisquer  das  cláusulas  ou  condições  do  presente
Contrato ficará  sujeita  às  penalidades  previstas  na Lei  8.666/1993,  observando-se o
direito ao contraditório e à ampla defesa.

26 Nos  termos  do  art.  87  da  Lei  8.666/1993,  pela  inexecução  total  ou  parcial  deste
contrato, a Contratada, garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes sanções:

26.1 Advertência.
26.2Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal, para cada ocorrência, pela

inobservância  das  condições  contratuais  na  execução  dos  serviços,  sendo  que  o
acúmulo de 3 (três) ocorrências poderá ensejar a rescisão contratual;

26.3Multa  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  pela  recusa
injustificada à prestação dos serviços devidamente solicitados pela Contratante, fato
que poderá ensejar, também, a rescisão contratual.

26.4Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

26.5Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será  concedida  sempre  que  a  licitante  vencedora  ressarcir  a  Administração  pelos
prejuízos  resultantes  e  após  decorrido  o  prazo  da  sanção  aplicada  com base  no
subitem anterior.

27 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

28 A entrega de objeto em desacordo com o Termo de Referência não descaracteriza a

________________________________________________________________
Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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Dispensa de Licitação nº.
***MINUTA***
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mora, que continuará sendo contada sem interrupção até a entrega de objeto adequado
ao especificado pela Administração no instrumento convocatório.

29 Comprovado  o  impedimento  ou  reconhecida  força  maior,  devidamente  justificado  e
aceito pela Câmara Municipal de Londrina, a Contratada ficará isento das penalidades
mencionadas.

30 A multa,  aplicada  após  regular  procedimento  instaurado por  despacho da  Diretoria-
Geral,  instruído  pelo  Departamento  de  Suprimentos  e  Patrimônio  e  julgado  pelo
Presidente  da  Câmara  Municipal  de  Londrina,  será  cobrada  administrativamente
deduzindo-se do valor de Faturas pendentes, e não sendo suficiente, o valor poderá ser
inscrito como Dívida Ativa e cobrado judicialmente.

31 A instauração de procedimento para apuração de penalidade suspenderá o prazo para
pagamento de eventual fatura pendente.

32 Previamente  à  aplicação  das  multa  previstas  nos  itens  acima  ou  de  qualquer  outra
sanção, poderá a licitante apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a
partir da data em que for notificada a respeito.

33 O Fiscal do Contrato deverá informar ao Gestor dos Contratos da Câmara Municipal de
Londrina a ocorrência de fatos que possam motivar a aplicação das sanções previstas
neste item.

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

34 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666,
de 1993. 

35 A  Contratada  ficará  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

36 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento).

CLÁUSULA DEZ – DA RESCISÃO CONTRATUAL

________________________________________________________________
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Dispensa de Licitação nº.
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37 São motivos para a rescisão do presente Contrato as hipóteses previstas na legislação
correlata aos contratos administrativos, especialmente as previsões do art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993. 

38 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

39 Em caso de rescisão deste contrato será obedecido ao que estabelecem os arts. 79 e 80,
da Lei nº 8.666/93, no que couberem.

CLÁUSULA DEZ – DO REAJUSTE

40 Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de
vigência igual ou superior a doze meses, desde que observado o interregno mínimo de 1
(um) ano, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC),
ou  outro  que  venha  substituí-lo,  divulgado  pela  instituição  Instituto  Brasileiro  de
Geografia e Estatística (IBGE) – com aplicação da regra “pro-rata die” para períodos
fracionados.

41 O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:

41.1Para  o primeiro  reajuste:  a  partir  da  data  limite  para  apresentação das  propostas
constante do Edital;

41.2Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu
ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso.

42 O  prazo  para  a  Contratada  solicitar  o  reajuste  encerra-se  na  data  da  prorrogação
contratual subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de
1 (um) ano, sob pena de preclusão.

43 Caso  a  Contratada  não  solicite  o  reajuste  tempestivamente,  dentro  do  prazo  acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.

44 Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado
após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista
neste Edital.

45 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice
de  reajuste  adotado,  a  Contratada  deverá  solicitar  a  inserção  de  cláusula  no  termo
aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo
seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão.
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46 Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  do  reajuste  terão  suas  vigências  iniciadas
observando-se o seguinte:

46.1A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um)
ano;

46.2Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros; ou

47 Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao
contrato.

CLÁUSULA ONZE – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS

48 Consoante  o  artigo  45  da  Lei  n°  9.784,  de  1999,  a  Administração  Pública  poderá
motivadamente  adotar  providências  acauteladoras,  inclusive  retendo  o  pagamento,
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA DOZE – DOS ANEXOS E DOS CASOS OMISSOS

49 Fazem  parte  do  presente  contrato  como  se  nele  tivessem  transcritos:  Termo  de
Referência  (seq.  1.4  do  processo  eletrônico),  a  proposta  (seq.  2.4  do  processo
eletrônico)  e  quaisquer  informações  prestadas  por  escrito  pelo  Prestador  com preço
registrado.

50 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor,  Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº
8.666, de 1993, subsidiariamente.

CLÁUSULA TREZE – DA PUBLICAÇÃO

51 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Jornal
Oficial  do Município de Londrina,  até  o  quinto dia  útil  do mês seguinte  ao de sua
assinatura.

CLÁUSULA QUATORZE – DO FORO

52 O foro para dirimir questões relativas ao presente  instrumento será o da Comarca de
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Londrina, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e
forma, para um só efeito. 

Londrina, 22 de fevereiro de 2019.

Ailton da Silva Nantes
Presidente da Câmara Municipal de Londrina

Wagner Perussolo Andrade
Sócio-Administrador
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Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná

CI nº. 114/2019 – DSP

De: Departamento de Suprimentos e Patrimônio

Para: Assessoria Jurídica

Assunto: Parecer – Processo Administrativo nº. 01/2019 – Dispensa de licitação – Serviços

médicos de urgência e emergência.

Londrina, 22 de fevereiro de 2019.

Prezados,

Considerando  as  recomendações  feitas  pela  Controladoria  em sede  de

controle  interno  prévio  (Comunicação  Interna  nº.  029/2019  seq.  2.10  do  processo

eletrônico), informamos que foram feitas as seguintes inclusões:

1-Justificativa  do  Termo  de  Referência  e  Fiscal  do  contrato  pelo

Departamento de Administração Predial (seq. 2.12);

2-  Minuta do Contrato Administrativo (seq. 2.15);

3- Despacho que designa o Gestor do Contrato (seq. 2.14);

4-  Comprovante  de  Inscrição  CNPJ  e  Certificado  de  Regularidade  do

FGTS (seq. 2.13).

Diante  disso,  encaminhamos  os  autos  do  Processo  Administrativo  em

epígrafe para parecer.

Atenciosamente,

                         Mauricio Calgarotto  

Departamento de Suprimentos e Patrimônio
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ASSESSORIA JURÍDICA

ASSUNTO: Processo  Administrativo  1/2019  -  Dispensa  de  Licitação  –  Serviços  de

Emergências Médicas

INTERESSADO: Diretoria Geral/Departamento de Administração Predial

RELATÓRIO

Por  meio  da  CI  29/2019-DSP,  o  Departamento  de  Suprimentos  e  Patrimônio

consulta esta Assessoria sobre a possibilidade de atender ao Termo de Referência de págs. 4/8 do

processo eletrônico (encaminhado pela CI 4/2019-DAP), que solicita contratação de empresa para

prestação de serviços médicos de urgência e emergência, por meio de dispensa de licitação, em

razão do valor (o valor estimado para contratação anual é de R$ 8.796,00, ou R$ 733,00 mensais,

segundo o menor orçamento dentre as empresas com documentação regular, conforme Relatório de

Dispensa de Licitação de págs. 45/47 do processo eletrônico). 

Neste sentido, além dos orçamentos colhidos, o PA-DG 1/2019 traz para análise

também  a  seguinte  documentação  requisitada  à  empresa  MS  CLÍNICA  MÉDICA  E

ATENDIMENTO DOMICILIAR ME, indicada para a prestação do serviço: 

a) certidão negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União;

b) certidão negativa de débitos tributários e da dívida ativa do Estado do Paraná;

c) certidão negativa unificada expedida pela Secretaria de Fazenda do Município de Londrina;

d) certidão negativa de débitos trabalhistas ;

e)  certidão  negativa  do  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade

Administrativa e Inelegibilidade;

f) certidão de Regularidade do FGTS;
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g) Consulta aos impedidos de licitar do TCE/PR;

h) Declaração Relativa à Proibição do Trabalho do Menor;

i) ato constitutivo;

j) licença sanitária expedida pela Prefeitura Municipal de Londrina;

k) certificado de regularidade de inscrição de pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de

Medicina do Paraná;

l) certidão de responsabilidade técnica expedida pelo Conselho Regional de Enfermagem do Paraná;

m) ficha de filiação no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde;

Às fls.  49/50 do processo eletrônico consta parecer  da Controladoria da Casa,

proferido em sede de controle interno prévio, o qual indica as seguintes questões:

a) necessidade de justificativa da contratação e inclusão da possibilidade de mudança do local da

área protegida;

b) elaboração de minuta contratual com as regras exigidas nos arts. 55 e 62 da Lei 8.666/93;

c) indicação do gestor e do fiscal do contrato;

d) comprovante de inscrição e situação cadastral;

e) juntada do CRF atualizado;

f) sequência correta das páginas nos autos de processo físico e eletrônico;

Tais foram tidas por já regularizadas pelo DSP (conforme documentação juntada

às págs. 52 a 56), seguida minuta atualizada do contrato adminsitrativo (págs. 57 a 65).

PARECER

1. A dispensa se daria por conta do valor do contrato (R$ 8.796,00, ou R$ 733,00

mensais, considerando a proposta da fornecedora com certidões hábeis).
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Nos termos da Lei 8.666/93, um dos casos em que a contratação por dispensa é

possível1, ocorre, segundo o inciso II do artigo 24 da Lei 8.666/93, nos casos em que o valor do

contrato não ultrapasse 10% do limite previsto na alínea “a” do inciso II do artigo 23, por muito

tempo fixado em R$ 80.000,00 (de sorte que o limite para a contratação por dispensa de serviços e

produtos que não fossem de engenharia, seria de R$ 8.000,00).

Ocorre que em 18 de junho de 2018, foi editado o Decreto n. 9.412 (com vigência

a partir de 18 de julho de 2018), que veio atualizar os valores estabelecidos nos incisos I e II do

artigo 23 da Lei de Licitações, nestes termos:

Art. 1º  Os valores  estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº

8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos:

I - para obras e serviços de engenharia:

a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais);

b)  na  modalidade  tomada  de  preços  -  até  R$  3.300.000,00  (três  milhões  e

trezentos mil reais); e

c)  na  modalidade  concorrência  -  acima  de  R$  3.300.000,00  (três  milhões  e

trezentos mil reais); e

II - para compras e serviços não incluídos no inciso I:

a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);

b)  na  modalidade  tomada  de  preços  -  até  R$  1.430.000,00  (um  milhão,

quatrocentos e trinta mil reais); e

c)  na  modalidade  concorrência  -  acima  de  R$  1.430.000,00  (um  milhão,

quatrocentos e trinta mil reais)."

Assim, o limite art. 24, II, da Lei 8666/93 passou a ser de R$ 17.600,00 anuais (ou

seja, por exercício financeiro), de onde se evidencia a possibilidade de dispensa, sem entrarmos no

mérito dos orçamentos apresentados, dado que colhidos pelo Departamento competente.

1  “O reduzido valor do objeto a ser contratado colocaria em conflito o princípio da licitação e o da economicidade, ensejando um gasto superior à vantagem
direta aferível pela Administração, decidindo o legislador, à vista do interesse público, pela prevalência do segundo”, ensina Jorge Ulisses Jacob Fernandes.
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2. Em relação à possibilidade de prorrogação, deve ser observado se o contrato é

amolde às hipóteses do artigo 57, II (serviços contínuos), pois embora não exista na lei de licitações

uma fixação específica de prazo, a maioria da doutrina tende a fixar a anualidade como período de

permissividade da utilização dos limites de valores para dispensa. Neste sentido, encontramos o

posicionamento de Carlos Pinto Coelho Motta: 

"Tenho entendido que tais  limites para a chamada ´dispensabilidade" de licitação,  tanto para

compras  e  serviços  como para  obras  e  serviços  de  engenharia,  valem para  todo o  exercício

financeiro, permitindo-se entretanto o parcelamento do fornecimento ou da execução.

Significa que o limite de valor, para objetos similares, só pode ser utilizado para fins de dispensa

uma vez em cada exercício". 

No mesmo sentido, seguinte decisão do Tribunal de Contas do Estado de Santa

Catarina:

A previsão contida no artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 faculta ao Poder Público a

prorrogação da duração dos contratos relativos à prestação de serviços contínuos, sendo essa

prorrogação igual a vigência do crédito orçamentário, no exercício subseqüente. Ressalva-se que

dita prorrogação sujeita-se às demais determinações da referida Lei. (TCE-SC, Pré-julgado 161) 

Como no caso a contratação será contínua (até para atendimento à exigência da lei

Municipal nº 8845/2002) e visando resguardar a saúde dos servidores e da população que circula

diariamente nas dependências da CML, deve-se considerar todo o período da sua possível duração.

Esse é também o posicionamento de Joel de Menezes Niehbur, em parecer que ainda considerava o

valor de R$ 8.000,00 como razão da dispensa - e portanto se aplica ao caso presente2:

"O valor global do contrato é o correspondente à estimativa para cada exercício. Por exemplo,

para a prorrogação de 2007, o valor global será o estimado para ser consumido em 2007. Tem-se

um valor global para cada exercício.

2
 Joel de Menezes Niebuhr, parecer externado em http://antigo.fecam.org.br/consultoria/consultor_detalhes.php?cod_parecer=285. No mesmo sentido, a orientação

normativa AGU n. 10/2009. D
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Nesse sentido, pouco importa se o contrato foi firmado em razão de dispensa de licitação. Se ele

envolve prestação de serviço contínuo, pode ser prorrogado.

Ele somente não poderá ser prorrogado se o valor total dele ultrapassar os limites da dispensa de

licitação, se for o caso dos incisos I e II do artigo 24 da Lei nº 8.666/93.

Por exemplo, imagine-se que o Município tenha firmado contrato para a prestação de serviço

contínuo na importância de R$ 4.000,00, por meio da dispensa de licitação prevista no inciso II

do artigo 24 da Lei nº 8.666/93. Este contrato pode ser prorrogado por igual período desde que,

no total, computando os valores pertinentes ao prazo inicial e à prorrogação, não ultrapasse R$

8.000,00, que é o limite prescrito atualmente no inciso II do artigo 24 da Lei nº 8.666/93. Se o

valor total ultrapassar os R$ 8.000,00, não cabe a prorrogação.

De todo modo, se não couber a prorrogação, no próximo exercício, se o valor a ser contratado

não ultrapassar os R$ 8.000,00,  o Município pode proceder à nova dispensa de licitação. No

entanto, para tanto, ele terá que abrir processo administrativo para a seleção do novo contratado,

inclusive apresentando justificativas sobre o preço e a escolha do prestador do serviço." 

3. A dispensa também exige (Lei de Licitações, art. 26, parágrafo único, inciso III)

justificativa do preço, ou seja, demonstração de que os preços estão compatíveis com a realidade de

mercado: para tanto, foi apresentada pesquisa de mercado resumida na cotação trazida no Relatório

de Dispensa de Licitação de págs. 41/43, o que satisfaz a exigência legal – sem entrarmos, claro, na

análise numérica dos preços, o que não é questão jurídica, salvo se houver disparidade evidente, o

que não conseguimos vislumbrar.

4. Em relação  documentação apresentada, temos que esta atende aos incisos I, II e

V do artigo 27 da Lei 8.666/93, adequados ao tipo de contratação pretendida.
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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

5. No que tange à minuta contratual ajustada (págs. 57 a 65) considera-se que ela

reúne os elementos essenciais exigidos pelo artigo 55 da Lei 8.666/933, inclusive com a redação da

cláusula de preço (cláusula quinta, itens 13 e 14).

É o parecer.

Londrina, 6/3/2019.

Paulo Anchieta da Silva

OAB 19.285 – Pr. 

3  “Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica;
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas;
VIII - os casos de rescisão;
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIII  - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato,  em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,  todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.” D
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	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	1 O objeto deste instrumento é Serviços de urgência e emergência médicas (área protegida), para atender às necessidades da Câmara Municipal de Londrina, conforme especificações e quantidades estabelecidas no presente instrumento, no Termo de Referência, no Edital e seus Anexos.
	2 A disciplina das DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE, estão previstas no Termo de Referência, documento que integra o presente instrumento, como se nele estivesse transcrito.

	CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	3 As despesas com a execução dos contratos decorrentes do presente instrumento, correrão à conta da dotação Funcional programática: 01.010.01.031.0001.2001, Natureza da despesa: 3390.396100 - Serviços de Socorro e Salvamento.

	CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
	4 A contratação será realizada de acordo com as disposições do presente instrumento, do Termo de Referência e será executada por emissão de Nota de Empenho.
	5 A Nota de Empenho deverá ser solicitada, pelo Fiscal do Contrato.
	5.1 O preço a ser empenhado deverá constar expressamente do pedido de empenho e deverá observar o preço registrado no presente instrumento.
	5.2 O Fiscal do Contrato enviará, no endereço de e-mail ou no número de fac-símile da Contratada, a Nota de Empenho a cada solicitação.

	6 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

	CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
	7 O Contrato Administrativo terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação em Jornal oficial.
	8 O Contrato Administrativo pode, por interesse da Contratante, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993 desde que respeite o valor-limite da dispensa de licitação (atualmente com disciplina no art. 24, II da Lei 8.666/1993 e Decreto Federal 9.412/2018).
	9 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	10 Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Contratante, em relação à realização de uma nova licitação.
	11 O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou contratar no âmbito de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os efeitos; ou, ainda, não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	12 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

	CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO UNITÁRIO E DO VALOR Do Contrato Administrativo
	13 O preço unitário é R$ 733,00 (setecentos e trinta e três reais).
	14 O presente instrumento possui valor total de R$ 8.796,00 (oito mil setecentos e noventa e seis reais).

	CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
	15 O prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento definitivo, pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
	16 A Nota Fiscal será mensal e deverá ser apresentada até o quinto dia útil do mês subsequente ao da prestação.
	17 Se houver erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
	18 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
	19 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	20 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no Contrato Administrativo.
	CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO
	21 A fiscalização da contratação será exercida por representante da Câmara Municipal de Londrina, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e, quando necessário, dará ciência ao Gestor da contratação para tomar as medidas cabíveis.
	21.1 O representante da Câmara Municipal de Londrina deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.
	21.2 A fiscalização do Contrato Administrativo será feita pelo servidor que assina o Termo de Referência (Anexo I), qual seja a servidora: Marina Akemi Higuti, matrícula 1795 e a gestão pela servidora: Lilian Matsubara Denobi Vieira, matrícula 11018.

	22 Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuições:
	22.1 Somente solicitar prestações da Contratada mediante a apresentação de Nota de Empenho.
	22.2 Receber e indicar o número do empenho na fatura, caso a Contratada não o tenha feito.
	22.3 Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de remetê-la ao Departamento Financeiro.
	22.4 Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para eventual instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade.

	23 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
	24 O Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

	CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	25 A Contratada que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente Contrato ficará sujeita às penalidades previstas na Lei 8.666/1993, observando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa.
	26 Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Contratada, garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes sanções:
	26.1 Advertência.
	26.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal, para cada ocorrência, pela inobservância das condições contratuais na execução dos serviços, sendo que o acúmulo de 3 (três) ocorrências poderá ensejar a rescisão contratual;
	26.3 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, pela recusa injustificada à prestação dos serviços devidamente solicitados pela Contratante, fato que poderá ensejar, também, a rescisão contratual.
	26.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
	26.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

	27 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	28 A entrega de objeto em desacordo com o Termo de Referência não descaracteriza a mora, que continuará sendo contada sem interrupção até a entrega de objeto adequado ao especificado pela Administração no instrumento convocatório.
	29 Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Câmara Municipal de Londrina, a Contratada ficará isento das penalidades mencionadas.
	30 A multa, aplicada após regular procedimento instaurado por despacho da Diretoria-Geral, instruído pelo Departamento de Suprimentos e Patrimônio e julgado pelo Presidente da Câmara Municipal de Londrina, será cobrada administrativamente deduzindo-se do valor de Faturas pendentes, e não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado judicialmente.
	31 A instauração de procedimento para apuração de penalidade suspenderá o prazo para pagamento de eventual fatura pendente.
	32 Previamente à aplicação das multa previstas nos itens acima ou de qualquer outra sanção, poderá a licitante apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que for notificada a respeito.
	33 O Fiscal do Contrato deverá informar ao Gestor dos Contratos da Câmara Municipal de Londrina a ocorrência de fatos que possam motivar a aplicação das sanções previstas neste item.

	CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
	34 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
	35 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.
	36 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

	CLÁUSULA DEZ – DA RESCISÃO CONTRATUAL
	37 São motivos para a rescisão do presente Contrato as hipóteses previstas na legislação correlata aos contratos administrativos, especialmente as previsões do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.
	38 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	39 Em caso de rescisão deste contrato será obedecido ao que estabelecem os arts. 79 e 80, da Lei nº 8.666/93, no que couberem.

	CLÁUSULA DEZ – DO REAJUSTE
	40 Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela instituição Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – com aplicação da regra “pro-rata die” para períodos fracionados.
	41 O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:
	41.1 Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
	41.2 Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso.

	42 O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano, sob pena de preclusão.
	43 Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
	44 Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
	45 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão.
	46 Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
	46.1 A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano;
	46.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros; ou

	47 Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

	CLÁUSULA ONZE – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS
	48 Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

	CLÁUSULA DOZE – DOS ANEXOS E DOS CASOS OMISSOS
	49 Fazem parte do presente contrato como se nele tivessem transcritos: Termo de Referência (seq. 1.4 do processo eletrônico), a proposta (seq. 2.4 do processo eletrônico) e quaisquer informações prestadas por escrito pelo Prestador com preço registrado.
	50 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

	CLÁUSULA TREZE – DA PUBLICAÇÃO
	51 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Jornal Oficial do Município de Londrina, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

	CLÁUSULA QUATORZE – DO FORO
	52 O foro para dirimir questões relativas ao presente instrumento será o da Comarca de Londrina, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro.


